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RESUMO
O presente trabalho visa num primeiro momento conceituar e diferenciar CPI
(Comissão parlamentar de inquérito) de CPMI (Comissão parlamentar mista de
inquérito) para assim elucidar aos leitores qual o significado conceitual do presente
instrumento parlamentar previsto na constituição federal de 1988 no seu art. 58, §
3º, a diferença basilar entre esses dois instrumentos é que na CPI ela será formada
apenas por deputados ou senadores, já a CPMI por ser mista terá tanto deputados
como senadores, essa é a diferença essencial desses dois instrumentos,
analisaremos também quais poderes e competências que a CPI possui. Será
discutido no presente artigo apenas as comissões parlamentares de inquérito em
que possuem como membros os deputados federais, logo apenas membros da
câmara dos deputados, comissões em que os senadores fazem parte não serão
fonte de debate do presente trabalho. Será objeto de análise de que modo o texto
constitucional de 1988 estabelece ao Supremo Tribunal Federal o controle judicial.
Dando prosseguimento serão analisados alguns casos onde o Supremo Tribunal
Federal usou de controle judicial nas comissões parlamentares de inquérito e se
esse controle está de acordo com o nosso texto constitucional vigente. Por fim será
também objeto de nosso interesse o debate se há ou não abusos cometidos pelo
Supremo Tribunal Federal no caso das comissões parlamentares de inquérito e se
isso ocorre debater se há algum mecanismo constitucional ou legal que possa ser
acionado para inibir tais abusos.
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